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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 33/2020

Sumário: Retifica a Portaria n.º 150/2020, de 22 de junho, do Gabinete do Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, que procede à terceira alteração à Portaria n.º 181 -D/2015, 
de 19 de junho, regulamentando a candidatura às instituições de ensino superior públi-
cas para os estudantes que tenham concluído o nível secundário de educação por vias 
profissionalizantes ou em cursos artísticos especializados.

Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 
16 de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 41/2013, de 21 de março, declara -se que a Portaria 
n.º 150/2020, de 22 de junho, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 119, saiu com as 
seguintes inexatidões que, mediante declaração da entidade emitente, assim se retificam:

1 — Na alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º onde se lê:

«a) Cursos profissionais;»

deve ler -se:

«a) Cursos profissionais e cursos científico -tecnológicos/cursos com planos próprios;»

2 — No artigo 23.º, onde se lê:

«Com a matrícula e inscrição dos candidatos colocados na última fase de cada concurso fica 
encerrado o processo de colocação através dos concursos especiais para titulares dos cursos de 
dupla certificação de nível secundário e cursos artísticos especializados para a matrícula e inscrição 
no ano letivo de 2020 -2021 em instituições de ensino superior públicas.»

deve ler -se:

«Com a matrícula e inscrição dos candidatos colocados na última fase de cada concurso fica 
encerrado o processo de colocação através dos concursos especiais para titulares dos cursos de 
dupla certificação de nível secundário e cursos artísticos especializados para a matrícula e inscrição 
nas instituições de ensino superior públicas.»

Secretaria -Geral, 19 de agosto de 2020. — A Secretária -Geral Adjunta, Catarina Maria Romão 
Gonçalves.

113508324 
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 202/2020

de 21 de agosto

Sumário: Portaria de extensão do contrato coletivo e suas alterações entre a GROQUIFAR — As-
sociação de Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e a Federação Intersin-
dical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Eléctricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, 
Gráfica, Imprensa, Energia e Minas — FIEQUIMETAL.

Portaria de extensão do contrato coletivo e suas alterações entre a GROQUIFAR — Associação de Grossistas 
de Produtos Químicos e Farmacêuticos e a Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgicas,

Químicas, Eléctricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e Minas — FIEQUIMETAL

O contrato coletivo celebrado entre a GROQUIFAR — Associação de Grossistas de Produtos 
Químicos e Farmacêuticos e a Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, 
Eléctricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e Minas — FIEQUIMETAL, 
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 19, de 22 de maio de 2019, e suas altera-
ções publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 25, de 8 de julho de 2020, abrangem as 
relações de trabalho entre empregadores que, no território nacional, se dediquem à atividade de 
comércio por grosso de produtos farmacêuticos e ou veterinários e trabalhadores ao seu serviço, 
uns e outros representados pelas associações que as outorgaram. As partes signatárias requereram 
a extensão do contrato coletivo e suas alterações na mesma área geográfica e setor de atividade 
a todos os empregadores não filiados na associação de empregadores outorgante e trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção.

De acordo com o n.º 1 do artigo 514.º do Código do Trabalho, a convenção coletiva pode ser 
aplicada, no todo ou em parte, por portaria de extensão a empregadores e a trabalhadores integra-
dos no âmbito do setor de atividade e profissional definido naquele instrumento. O n.º 2 do referido 
normativo legal determina ainda que a extensão é possível mediante a ponderação de circunstâncias 
sociais e económicas que a justifiquem, nomeadamente a identidade ou semelhança económica e 
social das situações no âmbito da extensão e no instrumento a que se refere. Existindo identidade 
económica e social entre as situações que se pretende abranger com a extensão e as previstas na 
convenção em apreço, foi promovida a realização do estudo de avaliação dos indicadores previstos 
nas alíneas a) a e) do n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, de 9 de 
junho, através dos elementos disponíveis no apuramento do Relatório Único/Quadros de Pessoal 
de 2018. De acordo com o estudo estavam abrangidos pelo instrumento de regulamentação coletiva 
de trabalho, direta e indiretamente, 279 trabalhadores por conta de outrem a tempo completo (TCO), 
excluindo os praticantes e aprendizes e o residual, dos quais 42,7 % são mulheres e 57,3 % são 
homens. De acordo com os dados da amostra, o estudo indica que para 233 TCO (83,5 % do total) 
as remunerações devidas são iguais ou superiores às remunerações convencionais enquanto para 
46 TCO (16,5 % do total) as remunerações devidas são inferiores às convencionais, dos quais 52,2 % 
são mulheres e 47,8 % são homens. Quanto ao impacto salarial da extensão, a atualização das 
remunerações representa um acréscimo de 0,1 % na massa salarial do total dos trabalhadores e de 
1,9 % para os trabalhadores cujas remunerações devidas serão alteradas. Na perspetiva da promo-
ção de melhores níveis de coesão e igualdade social o estudo indica uma redução no leque salarial.

Neste contexto, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão de 
acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove -se o alargamento do 
âmbito de aplicação do contrato coletivo e suas alterações às relações de trabalho não abrangidas por 
regulamentação coletiva negocial porquanto tem, no plano social, o efeito de uniformizar as condições mí-
nimas de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as condições de concorrência 
entre empresas do mesmo setor. Considerando que a convenção tem por âmbito geográfico de aplica-
ção todo o território nacional e que a extensão de convenção coletiva nas Regiões Autónomas compete 
aos respetivos Governos Regionais, a presente portaria apenas é aplicável no território do Continente.
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Considerando a existência de regulamentação coletiva própria celebrada por outra associa-
ção de empregadores, a NORQUIFAR — Associação Nacional dos Importadores/Armazenistas e 
Retalhistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos, aplicável no mesmo setor de atividade e área 
geográfica, com portaria de extensão, e que é conveniente assegurar, na medida do possível, a 
uniformização do estatuto laboral existente nas empresas, a presente extensão não abrange as 
relações de trabalho em que sejam parte empregadores filiados na NORQUIFAR.

Considerando que a convenção coletiva regula diversas condições de trabalho, procede -se à 
ressalva genérica da extensão de cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código do Trabalho e dos n.os 2 e 4 da RCM, 
na fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em conta a data do depósito da 
convenção e o termo do prazo para a emissão da portaria de extensão, com produção de efeitos 
a partir do primeiro dia do mês em causa.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente extensão no Boletim do Trabalho e Em-
prego (BTE), Separata, n.º 23, de 23 de julho de 2020, ao qual não foi deduzida oposição por parte 
dos interessados.

Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto, do Trabalho e da Formação 
Profissional, no uso da competência delegada pelo Despacho n.º 892/2020, de 22 de janeiro, da 
Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 15, de 22 de janeiro de 2020, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do Código do 
Trabalho e da Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes do contrato coletivo e suas alterações em vigor, 
celebrado entre a GROQUIFAR — Associação de Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêu-
ticos e a Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Eléctricas, Farmacêutica, 
Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e Minas — FIEQUIMETAL, publicadas, respetivamente, 
no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 19, de 22 de maio de 2019, e n.º 25, de 8 de julho 
de 2020, são estendidas no território do Continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados na associação de empregadores ou-
torgante que exerçam a atividade de comércio por grosso de produtos farmacêuticos e ou veterinários 
e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na associação de empregadores ou-
torgante que exerçam a atividade económica referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu 
serviço, das profissões e categorias profissionais prevista na convenção, não representados pela 
associação sindical outorgante.

2 — A presente extensão não é aplicável às relações de trabalho em que sejam parte em-
pregadores filiados na NORQUIFAR — Associação Nacional dos Importadores/Armazenistas e 
Retalhistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos.

3 — Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a sua publicação no Diário da Re-
pública.

2 — A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária previstas na convenção produzem 
efeitos a partir de 1 de agosto de 2020.

O Secretário de Estado Adjunto, do Trabalho e da Formação Profissional, Miguel Filipe Pardal 
Cabrita, em 19 de agosto de 2020.

113507741 



N.º 163 21 de agosto de 2020 Pág. 5

Diário da República, 1.ª série

 AMBIENTE E AÇÃO CLIMÁTICA

Portaria n.º 203/2020

de 21 de agosto

Sumário: Altera a Portaria n.º 102/2015, de 7 de abril, que estabelece os critérios de atribuição 
da autorização para a instalação do sobre -equipamento de centros eletroprodutores 
eólicos.

A Portaria n.º 102/2015, de 7 de abril, veio balizar os critérios de atribuição da autorização para 
a instalação do sobre -equipamento, estabelecendo a ausência de efeitos negativos no preço da 
eletricidade, no défice tarifário e nos encargos com sobrecustos futuros do Sistema Elétrico Nacional 
(SEN), a aferir em sede de consulta obrigatória à Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos 
(ERSE), como condição para emissão da referida autorização.

Posteriormente, e com base no estudo efetuado pela ERSE que estimou o valor médio de 
mercado, a Portaria n.º 43/2019, de 31 de janeiro, veio dispensar o parecer obrigatório daquela 
entidade nos casos em que, à luz do referido estudo, se mostrasse alcançado o objetivo que jus-
tificava a sua intervenção.

No entanto, e tendo presente que a situação atual, em contexto de pandemia, também tem 
repercussões na evolução do valor médio de mercado que tem percorrido uma trajetória em sen-
tido descendente, importa assegurar a sincronia entre as decisões sobre os procedimentos para 
autorização do sobre -equipamento e a evolução dos referidos valores.

Neste sentido, e porque o estudo que fundamentou a dispensa de intervenção da ERSE já não 
se mostra, aos dias de hoje, atualizado, importa garantir a intervenção daquela entidade de modo 
a assegurar o cumprimento dos critérios estabelecidos para a autorização dos procedimentos de 
instalação de sobre -equipamento.

Por outro lado, as evidentes vantagens inerentes à aceleração dos procedimentos administra-
tivos de autorização de instalação de sobre -equipamento aconselham a que o parecer obrigatório 
da ERSE seja dispensado quando o titular do centro eletroprodutor a sobre equipar opte, expres-
samente, pelo regime de remuneração geral.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto e da Energia, ao abrigo do disposto no 

n.º 2 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 94/2014, de 24 de junho, e da subalínea ii) da alínea d) do n.º 1 
do Despacho n.º 12149 -A/2019, do Ministro do Ambiente e Ação Climática, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 243, de 18 de dezembro de 2019, na sua redação atual, o seguinte:

Artigo 1.º

Alteração da Portaria n.º 102/2015, de 7 de abril

É alterado o artigo 7.º da Portaria n.º 102/2015, de 7 de abril, na sua atual redação, nos se-
guintes termos:

«Artigo 7.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 — A consulta da ERSE prevista no número anterior é dispensada caso o titular do centro 

eletroprodutor a sobre -equipar opte, expressamente, pela aplicação do regime de remuneração 
geral à energia produzida pelo sobre -equipamento.

5 — (Revogado.)»
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Artigo 2.º

Disposição transitória e final

O disposto na presente portaria não prejudica as autorizações dos procedimentos para insta-
lação do sobre -equipamento que tenham sido emitidas até à sua entrada em vigor.

Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

O Secretário de Estado Adjunto e da Energia, João Saldanha de Azevedo Galamba, em 19 de 
agosto de 2020.

113508495 
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